
 
 

 

 

Foto: Sala de reuniões do Tribunal de Justiça com os membros do Comitê. 

 

SINDIOFICIAIS PARTICIPA DE REUNIÃO DO COMITE GESTOR 

PARA DEBATER O ORÇAMENTO DO TJES PARA O ANO DE 2026 

 

Na tarde de 08 (oito) de agosto de 2025, o Diretor de Comunicação 

Roberto Branquinho Lucas, participou da reunião do comitê gestor 

regional orçamentário e de gestão e implementação da política 

nacional de atenção prioritária ao primeiro grau de jurisdição. 

Esta reunião teve como pauta debater o orçamento do Tribunal de 

Justiça do Estado do Espirito Santo para o ano de 2026 a ser 

detalhado pela Administração e aprovado pelo pleno, até o inicio de 

setembro deste ano.  



 
 

 

Primeiramente a Assessora de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Estratégica Maria Elysa Gonçalves de Souza realizou uma breve 

explanação do atual contexto do orçamento do Tribunal de Justiça e 

das perspectivas para o ano de 2026.  

Em linhas gerais o orçamento do Tribunal no ano que vem terá um 

acréscimo real de 1,5% (um e meio por cento), ou seja, a variação da 

inflação (IPCA) mais 1,5% (um e meio por cento), totalizando um valor 

em torno de 1.300.000.000 (um bilhão e trezentos milhões de reais).  

Segundo Elysa considerando os reajustes de vencimentos e auxílios 

dos servidores, além de possível reajuste dos subsídios da 

magistratura haverá uma sobra orçamentária de cerca de R$ 

27.600.000,00 (vinte e sete milhões e seiscentos mil) reais. 

Como não estão previstos os reajustes de subsídios em conformidade 

com a variação do IPCA, caso estes não ocorram, haverá então sobra 

orçamentária de aproximadamente R$ 41.000.000,00 (quarenta e um 

milhões) de reais.  

Após a explanação, os membros da comissão fizeram suas 

ponderações acerca da inclusão de eventuais benefícios ou reajustes. 

Elysa ressaltou que, até o presente momento, não estão inclusos no 

orçamento de 2026 a concessão de ATS para a Magistratura, 

nomeações de novos servidores além das vagas previstas no Edital, 

readequação do risco de vida dos oficiais de justiça e o reajuste do 

auxilio saúde dos servidores e dependentes, em conformidade com a 

determinação do CNJ.  

Porém destacou que mesmo caso não estejam previstas, em havendo 

sobra orçamentária, estas poderão ser incluídas no próximo ano 

durante a execução do orçamento, a depender da diretriz a ser 

adotada pela Administração.  

Ao final do encontro o representante dos servidores Valdécio Carlos 

da Silva Júnior abordou a necessidade de nomeações de servidores e 

também da prorrogação do concurso público vigente, cujo prazo de 

validade expira no próximo mês de setembro de 2025.  



 
 

 

A nomeação de novos servidores e prorrogação do concurso foi 

também reiterada pelo representante do SINDIOFICIAIS Roberto 

Branquinho Lucas, que destacou que a categoria dos oficiais de 

justiça no estado do Espírito Santo se encontra extremamente 

envelhecida com média de idade superior a 55 (cinquenta e cinco) 

anos, acrescentando que a situação já é critica no interior do estado e 

que dentro de cerca de cinco anos certamente haverá um colapso no 

cumprimento de mandados, em razão da ausência de oficiais de 

justiça.  

Em sequencia o Desembargador Presidente do comitê encerrou o 

encontro  e  designou uma nova reunião do Comitê a ser realizada na 

data de 22 de agosto de 2025, onde será detalhado o orçamento de 

2026 e os valores destinados a cada rubrica.  

 

 

Vitória, 11 de agosto de 2025. 

 

A DIRETORIA 


